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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ANA CECILIA PEREIRA DOS SANTOS BARROS LEAL
AGRAVADO : JOSE BERNARDINO PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : JULIANA PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : LILIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS
AGRAVADO : PEDRA BRANCA IMOBILIARIA LTDA
ADVOGADO : ARTHUR REYNALDO MAIA ALVES NETO - PE000714B
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - IDPJ. ARTS. 133 A 137 
DO CPC/2015. EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. MULTA.
 ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – O IDPJ mostra-se viável quando uma das partes na ação executiva pretende que o 
crédito seja cobrado de quem não figure na CDA e não exista demonstração efetiva da 
responsabilidade tributária em sentido estrito, assim entendida aquela fundada nos arts. 
134 e 135 do CTN. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - IDPJ. ARTS. 133 A 137 
DO CPC/2015. EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. MULTA.
 ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I  – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – O IDPJ mostra-se viável quando uma das partes na ação executiva pretende que o 
crédito seja cobrado de quem não figure na CDA e não exista demonstração efetiva da 
responsabilidade tributária em sentido estrito, assim entendida aquela fundada nos arts. 
134 e 135 do CTN. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.    
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra a 
decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte do Recurso Especial, e 
deu parcial provimento para determinar o retorno dos autos, a fim de que a Corte de 
origem reexamine a necessidade de instauração do Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica no caso concreto.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 270/275e): 
 
Primeiramente, não há que se falar em jurisprudência pacífica do 
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STJ no sentido da decisão recorrida.
 
[...]
Ora, essa interpretação é totalmente compatível com a previsão das normas 
do CTN que tratam da responsabilidade pelo crédito tributário. Havendo 
qualquer infração à lei e a qualquer lei, por parte das pessoas que 
administram a pessoa jurídica, independentemente de determinação 
judicial, está configurada a sua responsabilização pelo crédito tributário, 
sendo possível o redirecionamento sem a instauração do incidente.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fl. 280/289e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.   

O tribunal a quo consignou que "há verdadeira incompatibilidade entre a 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica e o regime 
jurídico da execução fiscal" (fl. 88e), citando para embasar esse entendimento julgados 
da 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça.

Entretanto, esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual o 
IDPJ mostra-se viável quando uma das partes na ação executiva pretende que o 
crédito seja cobrado de quem não figure na CDA e não exista demonstração efetiva da 
responsabilidade tributária em sentido estrito, assim entendida aquela fundada nos arts. 
134 e 135 do CTN.

Abraçando tal entendimento:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - 
IDPJ. ARTS. 133 A 137 DO CPC/2015. EXECUÇÃO FISCAL. 
CABIMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. RETORNO DOS AUTOS. MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
- IDPJ, em sede de execução fiscal, para a cobrança de crédito tributário, 
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revela-se excepcionalmente cabível diante da:
(i) relação de complementariedade entre a LEF e o CPC/2015, e não de 
especialidade excludente; e (ii) previsão expressa do art. 134 do CPC 
quanto ao cabimento do incidente nas execuções fundadas em títulos 
executivos extrajudiciais.
III - O IDPJ mostra-se viável quando uma das partes na ação executiva 
pretende que o crédito seja cobrado de quem não figure na CDA e não 
exista demonstração efetiva da responsabilidade tributária em sentido 
estrito, assim entendida aquela fundada nos arts. 134 e 135 do CTN. 
Precedentes.
IV - Equivocado o entendimento fixado no acórdão recorrido, que 
reconheceu a incompatibilidade total do IDPJ com a execução fiscal.
V - Os elementos fático-probatórios deixaram de ser cotejados na instância 
ordinária, impossibilitando o adequado exame da controvérsia sob o 
aspecto da responsabilidade tributária. Dessa feita, mostra-se prematuro, 
neste caso, o juízo de valor sobre o cabimento do IDPJ em sede de recurso 
especial. Impõe-se, portanto, o retorno dos autos ao tribunal a quo para que 
reaprecie a questão debatida, sob pena de supressão de instância.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.963.566/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. GRUPO 
ECONÔMICO. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INCOMPATIBILIDADE COM O RITO ESPECIAL. PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA TURMA.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência da 
Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça que entende que "no 
redirecionamento de execução fiscal a pessoa jurídica que integra o mesmo 
grupo econômico da sociedade empresária originalmente executada, mas 
que não foi identificada no ato de lançamento (nome na CDA) ou que não se 
enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, depende da 
comprovação do abuso de personalidade, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou confusão patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código 
Civil, daí porque, nesse caso, é necessária a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica devedora" (REsp 
1.775.269/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
1º/3/2019). Precedentes.
3.Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.006.433/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)
 
Outrossim é firme o posicionamento deste Superior Tribunal, segundo o qual 

"a responsabilidade tributária de terceiros prevista no CTN, ensejadora do 
redirecionamento da execução fiscal, não se confunde com a regra geral de que trata o 
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art. 50 do Código Civil, o qual pressupõe a desconsideração da personalidade jurídica 
da empresa como pressuposto à responsabilização das pessoas físicas que delas se 
utilizaram indevidamente" (AgInt no AREsp 770.758/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 12/2/2019).

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. REFORMA DO 
ACÓRDÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DESNECESSIDADE DE 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA.
1. Não merece prosperar a tese de incompletude da prestação jurisdicional, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento 
por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. O principal fundamento adotado pela Corte de origem, qual seja, a 
incidência da Súmula 393 do STJ no caso, não foi devidamente contestado 
nas razões do especial, o que, por si só, mantém incólume o acórdão 
recorrido.
3. A não impugnação de fundamento suficiente para manter o aresto 
combatido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, o que inviabiliza o 
conhecimento do apelo extremo.
4. Se a Corte de origem entende que a pretensão da parte extravasaria o 
âmbito de cognição possível em exceção de pré-executividade, a revisão 
desse posicionamento esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
5. Nos termos do parecer ministerial, "evidente que a verificação da 
comprovação ou não da formação grupo econômico demandaria, 
necessariamente, o reexame de todo o acervo probatório dos autos, 
providência inviável na via especial".
6. Na forma da jurisprudência, "a responsabilidade tributária de terceiros 
prevista no CTN, ensejadora do redirecionamento da execução fiscal, não 
se confunde com a regra geral de que trata o art. 50 do Código Civil, o qual 
pressupõe a desconsideração da personalidade jurídica da empresa como 
pressuposto à responsabilização das pessoas físicas que delas se 
utilizaram indevidamente" (AgInt no AREsp 770.758/MG, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe 12/2/2019).
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.427.619/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 22/10/2020.)

 
Definidas as premissas de cabimento do IDPJ em execução fiscal, impõe-se 

o provimento parcial do recurso especial para determinar o retorno dos autos, a fim de 
que a Corte de origem reexamine a necessidade de instauração do Incidente de 
Desconsideração da Personalidade Jurídica no caso concreto considerando a 
fundamentação apontada.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
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agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.

Documento eletrônico VDA37461067 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/06/2023 14:19:50
Código de Controle do Documento: 833006e8-76c6-4e6d-839e-7987e8a38d71



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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